
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 553.567 - MS (2019/0381554-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ALINE ESTEVAO SILVA AMBROSIO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   OZIEL MIRANDA  - MS004096B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
DOSIMETRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, a elevada quantidade de droga apreendida pode ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do acusado com a 
criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades delituosas.

2. Na hipótese, a Corte de origem negou a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006 com a justificativa de que a 
Agravante se dedicava a atividades criminosas, em razão da elevada quantidade 
de droga apreendida, de modo que não há constrangimento ilegal a ser sanado.

3. Constatada pela instância ordinária a ausência dos requisitos para a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006, sobretudo ante à conclusão de que a Acusada se dedica a atividades 
criminosas, a modificação deste entendimento exigiria aprofundado reexame 
probatório, o que não é possível na via do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 27 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 553.567 - MS (2019/0381554-5)
  
AGRAVANTE : ALINE ESTEVAO SILVA AMBROSIO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   OZIEL MIRANDA  - MS004096B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALINE ESTEVÃO SILVA 

AMBROSIO contra a decisão de fls. 349-353, em que deneguei a ordem de habeas corpus, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 349):

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4.º, DA LEI DE DROGAS. INAPLICABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIXADO PELA SEXTA TURMA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.773.834/ES, 
REL. MINISTRA LAURITA VAZ. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (46,650 KG DE MACONHA): CIRCUNSTÂNCIA QUE 
PERMITE AFERIR O GRAU DE ENVOLVIMENTO DA ACUSADA COM A 
CRIMINALIDADE ORGANIZADA OU DE SUA DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES DELITUOSAS. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA."

Nas razões do regimental, a Defesa sustenta que a Acusada preenche todos os 

requisitos exigidos para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas.

Alega que "é de todo inadmissível PRESUMIR-SE que a ora Agravante 

dedique-se a atividade criminosa ou integre uma organização criminosa pela natureza 

e/ou quantidade da substância entorpecente, que no caso dos autos trata-se de 46,650 kg 

de maconha, droga de menor potencial ofensivo" (fl. 364).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 553.567 - MS (2019/0381554-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
DOSIMETRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, a elevada quantidade de droga apreendida pode ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do acusado com a 
criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades delituosas.

2. Na hipótese, a Corte de origem negou a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006 com a justificativa de que a 
Agravante se dedicava a atividades criminosas, em razão da elevada quantidade 
de droga apreendida, de modo que não há constrangimento ilegal a ser sanado.

3. Constatada pela instância ordinária a ausência dos requisitos para a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006, sobretudo ante à conclusão de que a Acusada se dedica a atividades 
criminosas, a modificação deste entendimento exigiria aprofundado reexame 
probatório, o que não é possível na via do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
  
    

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Ao negar a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, o 

Juízo singular ressaltou o seguinte (fl. 222; grifos diversos do original):

"Quanto à causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, 
da Lei de Drogas, considerando as circunstâncias do delito, em que a 
acusada transportava considerável quantidade de entorpecente - 46,650 Kg 
(quarenta e seis quilos, seiscentos e cinquenta gramas) de maconha -, além 
de ser contratada por terceiro que não conhecia, vem a revelar que a ré 
participava de uma organização criminosa, ainda que de maneira 
momentânea e esporádica, vindo a impedir a concessão de tamanha 
benesse, consoante entendimento consolidado em nossos tribunais." 

O Tribunal de origem, por sua vez, acrescentou (fl. 307; sem grifos no original):

"Convém destacar, que restou demonstrado nos autos ter sido a 
acusada contratada por um terceiro para transportar o entorpecente de 
Dourados/MS até a cidade de Ribeirão Preto/SP, sob a promessa de 
pagamento de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).

Desta feita, ante a existência de dados concretos colacionados ao 
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caderno processual que indicam a elevada quantidade de substância 
entorpecente encontrada em posse da ré, não merece acolhimento o pedido 
de aplicação da causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas."

Reafirmo que essa motivação – que ressalta a grande quantidade de entorpecente 

apreendida na espécie – mostra-se em conformidade com a conclusão exarada pela Sexta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, na sessão realizada no dia 27/11/2018 

(DJe 19/12/2018), ao apreciar o REsp n. 1.773.834/ES, Rel. Min. LAURITA VAZ, em que se 

decidiu que a elevada quantidade de droga apreendida é circunstância que permite aferir 

o grau de envolvimento do acusado com a criminalidade organizada ou de sua dedicação 

às atividades delituosas.

Cito a ementa do referido julgado:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RELEVÂNCIA TEMÁTICA. 
CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 20 KG DE MACONHA. AFASTAMENTO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA 
LEI N.º 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
PAUTADA NA QUANTIDADE DA DROGA. ALEGAÇÃO DEFENSIVA DE 
ILEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. Na Constituição da República de 1988, no art. 5º, inciso XLIII, 
há um mandado expresso de criminalização, ao dispor que 'a lei considerará 
crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem'.

2. Sob essa nova ordem jurídica, a Lei n.º 11.343/2006 - que 
revogou a Lei n.º 6.368/1976 -, passou a tratar de forma mais rigorosa o 
traficante e deu tratamento mais brando ao usuário, com a descarcerização. 
Para o traficante, por exemplo, a pena mínima abstratamente cominada foi 
elevada de 3 para 5 anos.

3. Em medida oposta ao recrudescimento da pena-base para o tipo 
penal fundamental da Lei de Drogas vigente, o tráfico, o legislador previu 
uma causa especial de diminuição da pena no § 4.º do art. 33, pela qual a 
reprimenda pode alcançar 1 ano e 8 meses. Vale dizer, 1 ano e 2 meses 
abaixo do mínimo legal abstratamente cominado no art. 12 da Lei revogada.

4. De fato, não se nega que os acusados possuem todas as 
garantias previstas pela Constituição e pelas leis e cabe à Magistratura 
zelar pela proteção. Contudo, também não se nega que a Constituição da 
República seleciona bens juridicamente relevantes aos quais não se deve 
dar proteção deficiente.

5. A elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser 
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perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do acusado com 
a criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades delituosas, 
comportando, todavia, prova em sentido contrário.

6. Sem embargo, cumpre observar que, de um lado, se a grande 
quantidade de droga pode denotar a dedicação do acusado a atividades 
criminosas ou o envolvimento com o crime organizado, por outro lado, 
mesmo havendo quantidades menores ou não expressivas, outras 
circunstâncias do tráfico podem indicar o mesmo envolvimento, como, por 
exemplo, anotações de movimentação frequente da traficância, testemunhos, 
apetrechos para o tráfico regular de entorpecentes etc.

7. Negado provimento ao recurso especial." (REsp 1.773.834/ES, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 
19/12/2018; sem grifos no original.) 

Mister também referir que, a despeito de, no julgamento do REsp n. 1.773.834, a 

Sexta Turma ter ressalvado de que a diretriz fixada comporta prova em sentido contrário, no 

caso, reitero que a Defesa não se desincumbiu desse ônus. Isso porque, com a Agravante, foi 

apreendida expressiva quantidade de entorpecente (46,650kg de maconha), e a Corte local 

asseverou ser "improvável que a um novato nesse tipo de crime seja confiada tamanha 

responsabilidade, considerado o alto valor de mercado da substância" (fl. 305), o que 

permite aferir o grau de seu envolvimento com atividades criminosas.

Nesse contexto, não verifico qualquer ilegalidade no acórdão impugnado.

Confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE 
FATOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
2. Hipótese em que a Corte de origem manteve afastada a 

incidência da minorante por entender que 'pelas provas angariadas na 
instrução', não seria o caso de 'um singelo transporte enquadrável na figura do 
'mula'. O 'modus operandi' empregado pelo apelante indica que ele exercia a 
função de transportador, inserido em um grupo maior, circunstância que 
denota profissionalismo, isto é, carregamento e recrutamento para a 
traficância, com estrutura logística e divisão de tarefas.' Destacou que 'toda 
a operação desenvolvida para fazer o transporte intermunicipal de 
quantidade razoável de entorpecente de grande poder nocivo e de alto 
valor (900 gramas de haxixe), representa inegável depósito de confiança de 
traficantes na pessoa do apelante e, bem por isso, fundamento idôneo ao 
afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.' Logo, assentado no acórdão impugnado que o ora 
agravante se dedica ao tráfico de entorpecentes, a modificação desse 
entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja 
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o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede 
de habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 551.442/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2020, DJe 
16/04/2020; sem grifos no original.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MINORANTE. 
INAPLICABILIDADE. REGIME INICIAL DIVERSO DO FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. Na hipótese, a Corte estadual afastou o pretendido redutor com 

base na dedicação do paciente a atividades criminosas, notadamente diante 
da quantidade de entorpecente encontrado em seu poder - mais de 10kg 
(dez quilos) de maconha. Por outro lado, a desconstituição dos fatos 
adotados pelas instâncias originárias demandaria ampla incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, tarefa para a qual não se presta o habeas 
corpus.

[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 

587.325/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 26/08/2020; sem grifos no original.) 

Assim, como a incidência do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006 foi afastada em 

razão de elementos probatórios concretos que indicam o envolvimento habitual da Agravante com 

a criminalidade, a revisão do entendimento alcançado pelo Tribunal local exigiria aprofundado 

reexame probatório, o que não é possível nos estreitos limites do habeas corpus.

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
ACUSADA QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. MANUTENÇÃO 
DO REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. O Tribunal local deixou de aplicar a minorante respeitando os 

critérios legais estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, 
ainda, com observância aos pormenores da situação concreta, que 
demonstraram a dedicação da ré à atividade criminosa.

3. Desconstituir os fundamentos adotados pelas instâncias 
ordinárias demanda ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
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tarefa para a qual não se presta o habeas corpus.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 

516.713/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 10/09/2019; sem grifos no original.) 

Negado o pedido de aplicação da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 

11.343/2006, ficam prejudicados os pedidos de fixação de regime prisional mais brando e de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0381554-5 HC 553.567 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000050072018  00002202018  00012630320188120010  0003149922018120800  
00031499220188120800  00047986120188120002  00049804720188120002  
00050073020188120002  00051684020188120002  00059219420188120002  
08050702220188120002  082018000876904  12630320188120010  17142018  2202018  
3149922018120800  31499220188120800  47986120188120002  49804720188120002  
50072018  50073020188120002  51684020188120002  59219420188120002  
8050702220188120002  82018000876904  90088002703201880

EM MESA JULGADO: 27/10/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 OZIEL MIRANDA  - MS004096B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ALINE ESTEVAO SILVA AMBROSIO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE ESTEVAO SILVA AMBROSIO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 OZIEL MIRANDA  - MS004096B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 

Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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